EXERCÍCIOS IV

PESSOA NATURAL, DIREITOS DA PERSONALIDADE, NOME E AUSÊNCIA
01. (OAB/PR – 1º EXAME – 2004). Assinale a alternativa INCORRETA.

a) Ante o caráter personalíssimo dos direitos de personalidade, as normas que regem essa ordem de direitos são dispositivas e supletivas, de modo a preservar a liberdade individual expressa por meio da autonomia privada.

b) A agressão aos direitos da personalidade poderá ensejar a reparação do dano tanto material quanto moral.

c) A divulgação de escritos, gravações de voz, ou outras manifestações que a tecnologia permite esbarram na proteção aos direitos da personalidade e podem gerar direito à indenização, salvo se autorizadas ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública.

d) A pessoa não pode dispor de seu próprio corpo, quando esta disposição importar em diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes, salvo se por exigência médica, ou para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.

02. (OAB/PR – 3º EXAME – 2004). Assinale a alternativa correta: 

a) aplica-se às pessoas jurídicas a proteção aos direitos de personalidade, embora nem todos os direitos de personalidade assegurados para a pessoa natural o sejam para as pessoas jurídicas; 

b) a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica não é inovação trazida pelo Código Civil de 2002 ao sistema jurídico brasileiro, uma vez que o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil Brasileiro de 1916 já a previam expressamente; 

c) a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica, segundo o Código Civil de 2002, somente pode ser empregada na hipótese de confusão patrimonial, pelo que não incide sobre os casos de desvio de finalidade, para os quais aplicam-se apenas sanções de natureza penal; 

d) sendo a fundação uma espécie de pessoa jurídica formada por pessoas, veda o Código Civil sua instituição mortis causa, mediante testamento, uma vez que, morto o instituidor, carecerá a pessoa jurídica de elemento essencial à sua validade.
03. (OAB/PR – 1º EXAME – 2005).  Assinale a alternativa correta: 
a) sendo a capacidade a “medida da personalidade de uma pessoa”, os direitos de personalidade somente são atribuídos em sua integralidade às pessoas plenamente capazes;

b) a existência de relação de emprego integrada pelo menor com 16 (dezesseis) anos completos sempre implicará a cessão da incapacidade relativa deste;

c) o Código Civil de 2002 não mais regula a capacidade dos índios, remetendo tal regulação a lei especial;

d) os que por deficiência mental tiverem o discernimento reduzido são reputados como relativamente incapazes. Já os viciados em tóxicos não têm o grau de sua capacidade definida pelo Código Civil de 2002, que remete tal regulação a lei especial.

04. (OAB/PR – 1º EXAME – 2005).  Assinale a alternativa correta:
a) inexiste no Direito Civil hipótese em que se possa declarar a morte presumida de alguém sem que, previamente, tenha ocorrido a decretação de sua ausência.

b) admite-se, no Direito Civil, ato de disposição do próprio corpo para fins científicos ou altruísticos para depois da morte. No caso de fins científicos, a disposição poderá ser gratuita ou onerosa; para fins altruísticos somente gratuita.

c) a comoriência implica presunção de que indivíduos falecidos em uma mesma ocasião morreram simultaneamente. Trata-se de presunção absoluta que não admite prova em contrário. Não se presume comoriência, porém, quando os mortos são ascendentes e descendentes uns dos outros; nesta hipótese, presume-se que os ascendentes faleceram primeiro.
d) os frutos decorrentes dos bens do ausente serão integramente de titularidade do sucessor provisório quando este for cônjuge, ascendente ou descendente do ausente. 
05. (OAB/PR – 2º EXAME – 2005).  Assinale a alternativa correta:
a) os direitos de personalidade são apenas os expressamente descritos no Código Civil de 2002, uma vez que o referido diploma adotou exclusivamente a teoria da tipificação.

b) em se tratando da honra objetiva de pessoa morta, qualquer parente em linha colateral até o quarto grau pode requerer que cesse a lesão ou ameaça de lesão à honra do morto.

c) o emprego do nome de uma pessoa em publicações que a exponham ao desprezo público somente constitui violação à direito de personalidade se houver intenção difamatória.

d) é valida a disposição onerosa do próprio corpo para depois da morte, desde que com objetivos científicos. 
06. (OAB/PR – 2º EXAME – 2005).  Assinale a alternativa correta: 
a) sendo a capacidade a “medida da personalidade de uma pessoa”, os direitos de personalidade somente são atribuídos em sua integralidade às pessoas plenamente capazes;

b) a existência de relação de emprego integrada pelo menor com 16 (dezesseis) anos completos sempre implicará a cessão da incapacidade relativa deste;

c) o Código Civil de 2002 não mais regula a capacidade dos índios, remetendo tal regulação a lei especial;

d) os que por deficiência mental tiverem o discernimento reduzido são reputados como relativamente incapazes. Já os viciados em tóxicos não têm o grau de sua capacidade definida pelo Código Civil de 2002, que remete tal regulação a lei especial.
07. (OAB/PR – 1º EXAME – 2006).  Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta:
I – A morte presumida somente pode ser declarada após previa declaração de ausência, com abertura da sucessão definitiva.

II – Aqueles que, por deficiência mental, tenham seu discernimento reduzido são, à luz do Código Civil de 2002, relativamente incapazes.

III – Os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo, conforme o Código Civil de 2002, são relativamente incapazes.

a)todas as afirmativas estão corretas

b) apenas as afirmativas II e III estão corretas

c) apenas a afirmativa III está correta

d) apenas a afirmativa II está correta
08. (OAB/PR – 3º EXAME – 2006).  Assinale a alternativa correta.
a) a personalidade jurídica das pessoas jurídicas de direito privado – que também pode ser denominado como direitos da personalidade – sempre poderá ser desconsiderada quando se revelar como óbice ao ressarcimento integral dos danos produzidos às pessoas naturais ou a outras pessoas jurídicas.

b) a afirmativa constante do Código Civil de que “toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” comporta exceções, sendo exemplo mais emblemático a incapacidade absoluta dos menores de 16 (dezesseis) anos, pelo que se pode afirmar que somente são dotados de personalidade jurídica aqueles entes ou sujeitos aos quais a lei atribuiu plena capacidade de exercício.

c) nem todos os direitos da personalidade se aplicam as pessoas jurídicas.

d) atendendo ao princípio da segurança jurídica, base fundante do ordenamento jurídico, o Código Civil tipifica de modo exauriente o rol dos direitos da personalidade passíveis de proteção jurídica. 
09. (OAB/PR – 1º EXAME – 2007). Sobre a personalidade jurídica e a capacidade de exercício, assinale a alternativa correta.
a) sabendo que a capacidade de exercício é a medida da personalidade jurídica, pode-se afirmar que, sendo os menos de 16 (dezesseis) anos absolutamente incapazes, não são eles dotados de personalidade jurídica.
b) todas as pessoas naturais, mesmo as absolutamente incapazes, são dotadas de direitos da personalidade, conceito este que não é sinônimo de personalidade jurídica.

c) afirmar-se que os viciados em tóxicos são relativamente incapazes é o mesmo que afirmar que eles são dotados de personalidade condicional.

d) a personalidade jurídica do absolutamente incapaz sem discernimento para os atos da vida civil somente é subtraída após a sentença de interdição.

10. (OAB/PR – 2º EXAME – 2000). Assinale a opção correta acerca das pessoas naturais e jurídicas.

A) Na sistemática do Código Civil, não se admite a declaração judicial de morte presumida sem decretação de ausência.

B) A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa com o início de suas atividades jurídicas.

C) A personalidade civil da pessoa natural tem início a partir do nascimento com vida, independentemente do preenchimento de qualquer requisito psíquico.

D) O indivíduo de 16 anos de idade, ao contrair casamento, adquire a plena capacidade civil por meio da emancipação, voltando à condição de incapaz se, um ano após o casamento, sobrevier a separação judicial.
11. (TJRS – 2003). São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:
(A) os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.

(B) os pródigos.

(C) os que, por deficiência mental, não tiveram o necessário discernimento.
(D) os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido.

(E) os maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) anos de idade.

12. (OAB/MG - 2003). É incorreto afirmar que são incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 
A) os ébrios habituais, os viciados em tóxicos e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido.

B) os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.

C) os maiores de 14 e menores de 18 anos.

D) os pródigos.

13. (DPAL – 2003). Em relação ao direito civil, julgue os itens a seguir em Verdadeiro ou Falso. 
(   ) A lei concede personalidade ao nascituro, a qual termina no instante em que o indivíduo morre. 
(   ) A lei não exclui de sua proteção o menor púbere que, para eximir-se de uma obrigação, minta acerca de sua idade, no ato de contratar, pois a incapacidade é circunstância objetiva e independe da vontade do agente. 

(  ) Os direitos da personalidade da pessoa natural são intransmissíveis, irrenunciáveis, impenhoráveis e inexpropriáveis, entretanto, podem ser objeto de disposição por meio de contrato.

14. Assinale a alternativa correta.

a) A menoridade civil cessará para os menores apenas ao completar 18 anos e ainda no caso da concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público.

b) São pessoas jurídicas de direito privado, as fundações, as sociedades, as autarquias e as associações.

c) No caso de homicídio doloso, cujo réu confessou a prática delitiva, a declaração civil da morte presumida da vítima face à não localização do corpo, materializa o delito suscitado.

d) Entende-se por comoriência, quando duas ou mais pessoas vêm a óbito na mesma ocasião, não se podendo definir quem faleceu primeiro, presumindo-se então a morte simultânea para os efeitos civis. Artigo 8º do C.C.

15. De acordo com o Código Civil Brasileiro, dá-se o direito de representação quando:

a) o pai ou tutor, autoriza o casamento do menor de 14 anos em situação de risco;

b) empresário teatral (pessoa física ou jurídica) adquire dos herdeiros os direitos integrais sobre peça escrita por autor falecido;

c) a lei chama certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos, em que ele sucederia, se vivesse;

d) o Ministério Público oferece denúncia baseada em representação do ofendido ou, se este for menor, de seu representante legal.

16. Mario, soldado brasileiro das Forças Armadas do Brasil, embarcou para a guerra. Decorridos dois anos após o término dessa guerra e esgotadas as buscas e averiguações correspondentes, Mario não foi encontrado. Nesse caso:

a) poderá ser decretada a morte presumida de Mario, desde que anteriormente se decrete a sua ausência.

b) deverá ser decretada a ausência de Mario com a nomeação do cônjuge sobrevivente como curador.

c) deverá ser decretada a ausência de Mario com a nomeação de descendente como curador.

d) poderá ser decretada a morte presumida de Mario sem a decretação de ausência.

17. (CESPE – 2007). Pessoa é todo ente físico ou moral suscetível de direitos e obrigações, sendo, portanto, sujeito de direitos. Tendo o fragmento de texto acima como referência e considerando os dispositivos do Código Civil relativos às pessoas natural e jurídica, assinale a opção correta.

(A) A capacidade de exercício da pessoa natural corresponde à sua inaptidão para ser sujeito de direito.
(B) A capacidade de exercício ou de fato da pessoa natural pressupõe a de gozo ou de direito, mas esta pode subsistir sem aquela.

(C) A incapacidade relativa da pessoa natural não pode ser suprida.

(D) O estado político da pessoa natural indica a sua situação em relação ao matrimônio e ao parentesco consangüíneo ou por afinidade. 

18. (MPE-RN-Promotor de Justica 2000). A ordem jurídica compreende duas espécies de pessoas: as físicas e as jurídicas. Pode-se ainda dizer: 

I. a aptidão oriunda da personalidade para adquirir direitos e contrair obrigações, não admite restrições legais quanto ao seu exercício; 

II. o nascimento com ,Tida indica o início da personalidade jurídica, estando assegurados os direitos do nascituro. ainda que fertilizado in vitro, e a morte, mesmo que presumida, a encerra; 

III. o Ministério Público é o órgão encarregado de velar pelas fundações, sendo-lhe exclusiva a promoção judicial de sua extinção; cabe-lhe aprovar os estatutos de constituição, a alteração destes, a conversão de bens quando insuficientes à sua constituição em títulos da dívida pública e a incorporação do patrimônio constituído em outras fundações; 

IV. o funcionamento das associações e das fundações se opera por intermédio de órgãos definidos no estatuto; o das sociedades na forma do contrato social; 

V. são dotadas de personalidade jurídica de direito privado, regidas por normas comerciais e trabalhistas, as sociedades de economia mista e as empresas públicas. 

a) I, II e IV estão corretas; 

b) I, III e IV estão corretas; 

c) II, IV e V estão corretas; 

d) somente II e III estão corretas; 

e) somente III e V estão corretas;

19. (MPE-RN-Promotor de Justica 2000). O estado civil é a qualidade da pessoa, por sua especial situação na organização jurídica.  Sobre ele é ainda possível afirmar: 

a) embora seja irrenunciável, é possível que o indivíduo mude de estado, o que apenas pode ocorrer através de um ato jurídico; 

b) a sua indivisibilidade importa em que a pessoa não decai do seu direito, por maior que seja o tempo decorrido de sua inércia quanto à reivindicação do estado que lhe compete e de que não desfruta; 

c) é possível, pelo decurso do tempo, que alguém adquira direito ao estado que indevidamente se atribua; 

d) por envolver um interesse de ordem pública, não é ele suscetível de transação, inclusive no que se refere aos seus efeitos econômicos; 

e) os julgamentos proferidos em ação de estado possuem autoridade absoluta, podendo ser invocados erga omnes. 

20. (OAB/SC – 1º EXAME – 2007). Assinale a alternativa correta:

a) Pode ser decretada a morte presumida, sem decretação de ausência, se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida.

b) De acordo com a Lei de introdução ao código civil, salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o País 60 (sessenta) dias depois de oficialmente publicada.

c) Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e certo.

d) Pode-se requerer a sucessão definitiva, provando-se que o ausente conta setenta anos de idade, e que de três datam as últimas notícias dele.

21. (OAB/RS – 1º EXAME – 2006). Quanto à capacidade civil, pode-se afirmar que:

a) Os menores de 18 anos são absolutamente incapazes para exercer pessoalmente qualquer ato da vida civil.
b) Os pródigos são incapazes relativamente a certos atos.
c) São relativamente incapazes os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.
d) Os menores de 16 anos podem contratar, sem que haja vício de vontade.

22. (OAB/RS – 1º EXAME – 2006). Em se tratando de direitos da personalidade, assinale a assertiva correta:
a) Na hipótese de manutenção da ordem pública, a lei civil autoriza a divulgação da imagem da pessoa sem a sua devida e prévia autorização.
b) Os direitos da personalidade enquadram-se no campo dos direitos relativos.
c) Ocorrendo a morte da pessoa, cessa a tutela sobre sua personalidade.
d) Não há previsão legal que regule a possibilidade de alteração do sobrenome da pessoa.

23. (OAB/RS – 1º EXAME – 2007). Em relação aos direitos de personalidade, assinale a assertiva correta.

a) Em princípio, o prenome da pessoa natural é definitivo.
b) Somente o cônjuge pode tutelar a honra da pessoa falecida.
c) Nosso ordenamento legal não outorga proteção ao pseudônimo.
d) O ato de disposição do próprio corpo não admite restrições de qualquer espécie.

24. (OAB/RS – 2º EXAME – 2006). Em se tratando de pessoa física, assinale a assertiva correta.
a) A emancipação feita pelos pais prescinde de escritura pública.
b) Não se admite morte presumida.
c) Para alteração do prenome, é suficiente a manifestação de vontade do titular junto ao Cartório de Registro Civil.
d) Após a morte da pessoa, sua honra poderá ser defendida por seus parentes.

25. (OAB/RS – 1º EXAME – 2006). Em nosso ordenamento jurídico, quanto às pessoas jurídicas, assinale a assertiva correta:

a) O Ministério Público é parte ilegítima para requerer a desconsideração da personalidade jurídica em caso de desvio de finalidade.
b) Não se aplica às pessoas jurídicas o regime dos direitos da personalidade previsto no Código Civil.
c) As pessoas jurídicas não podem pleitear dano moral.
d) Quando se tratar de tutela do consumidor, a desconsideração da personalidade jurídica poderá ocorrer mesmo que não se configure o abuso de direito.

26. Marque a alternativa falsa 

a) A personalidade do homem começa com o nascimento com vida. 

b) O prenome pode ser livremente escolhido, desde que não exponha o portador ao ridículo, caso em que os oficiais do Registro Público poderão recusar-se a registrá-lo. 

c) Capacidade de fato é a capacidade para adquirir direitos e contrair obrigações na vida civil (todos possuem). 

d) Antes da decretação judicial da interdição, pode um ato praticado por um amental ser considerado inválido, para tanto, deve-se provar, contudo, a insanidade e o conhecimento deste estado por parte do outro contratante, caso não este não tenha do fato o ato será considerado como válido. 

e) Entre os comorientes não ocorre transmissão de direitos (sucessão). 

27. Num mesmo acidente automobilístico morreram JOSÉ e sua esposa, CATARINA e ROBERTO (menor impúbere). José e Catarina eram casados pelo regime de comunhão parcial de bens. Não possuíam bens comuns, mas cada um possuía bens particulares. Aberta a sucessão dos três falecidos, é correto afirmar:

a) se ROBERTO morreu antes de seus pais, mesmo assim concorreria aos bens particulares de cada um deles, transmitindo-se, com seu óbito, aos avós.
b) se CATARINA, morreu antes de José e se este faleceu antes de Roberto, o filho não será considerado herdeiro de qualquer dos pais.
c) Se ROBERTO morreu depois de seus pais, seu óbito importará transferência de bens para os avós maternos e paternos.

d) nenhuma alternativa está correta, em face da ordem de sucessão hereditária.

28. A incapacidade absoluta é suprida:

a) pela emancipação

b) pela vontade das partes

c) pela assistência

d) pela representação

e) pelo juiz

29. Os menores de 18 anos e maiores de 16 anos somente podem praticar atos:

a) quando devidamente representados

b) quando assistidos pelo pai e pela mãe

c) quando assistidos pelo seu representante legal

d) quando houver autorização judicial

e) quando documentados por escritura pública

30.  Assinale a alternativa correta:

a) O surdo-mudo não integrado a sociedade é plenamente capaz

b) O surdo-mudo integrado a sociedade é relativamente incapaz

c) O surdo-mudo integrado a sociedade é absolutamente incapaz

d) O surdo-mudo integrado a sociedade é plenamente capaz

e) O surdo-mudo não possui capacidade de direito
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